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    PREFÁCIO
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    As constituições demarcam a última etapa de transição de uma sociedade orgânica para uma sociedade institucionalizada que ocorre no contexto de nação-estado. Pensadores políticos como Thomas Jefferson e Oswald Spengler inferem que o distanciamento entre o cidadão e quem o governa é coroado por leis escritas e por uma constituição. Na visão deles, uma sociedade orgânica, consciente de seus mitos e valores fundamentais, de sua cultura e missão, não necessita de uma constituição escrita.


    Nota-se, no século XXI, que não existem mais territórios livres no mundo. Todos são controlados por alguma nação-estado e por suas regras. O Ocidente europeu foi quem protagonizou a organização do mundo em nações-estado. O ciclo que se inicia após o fim do Império Romano com um movimento contrário, tem por base a fragmentação do território romano em vilarejos, tribos, condados, ducados e principados. Dessa desorganização inicial eventualmente surgem consolidações maiores e mais capazes de se protegerem: as cidades-estado. As mais bem-sucedidas levaram à consolidação com outras e daí surgem as primeiras nações-estado em território europeu.


    O renascimento das nações-estado no fim da Idade Média e da expansão comercial e territorial levou a uma consolidação ainda maior: a formação de novos impérios europeus no comando de diversos povos, línguas, moedas e realidades distintas. A evolução social e política dessas aglomerações levou à expansão jurídica nesse período, partindo do conhecimento adquirido com a experiência administrativa de Roma como referência evolutiva.


    O pensamento liberal surge em meio à formação dos grandes impérios europeus e, sob sua influência, as constituições passam a ser um mecanismo limitador do poder dos governantes. Nos séculos XVIII e XIX, as ideias liberais influenciaram novas leis e constituições, criando as primeiras versões de nações-estado e impérios com limitação de poderes, eleições e proteção aos direitos fundamentais do cidadão.


    No século XX, no entanto, sob influência de ideias marxistas, aparece um modelo até então inédito na história ocidental: o Estado Social ou welfare state. Atualmente a maior parte do Ocidente, inclusive a América Latina, incorpora tais influências abertamente.


    Considerando que cada país ocidental teve uma evolução relativamente independente um do outro, o modelo e grau de Estado Social adotado varia em intensidade e profundidade. Alguns países se limitaram a criar um conjunto de leis, enquanto outros chegaram a alterar suas constituições em critério permanente.


    O Brasil e a maioria das repúblicas da América Latina alteraram suas constituições, enquanto Europa e América do Norte se limitaram a criar leis e instituições temporárias.


    A Constituição brasileira de 1988 é a quinta a tentar criar um Estado Social no Brasil. O que se percebe desse modelo, quando comparado aos da América do Norte e Europa, é a alta interferência do Estado em todos os aspectos sociais, políticos e econômicos. A possibilidade dessa interferência é o que leva o Brasil e a América Latina a sempre estarem flertando com totalitarismo, ditaduras, instabilidade política e sequestro do Estado por parte de oligarquias políticas e econômicas.


    São essas as razões pelas quais o modelo de Estado Social é suscetível a rupturas constitucionais; o Brasil, assim como todos os países da América Latina, já registrou várias constituições nos últimos cem anos e todas foram uma tentativa de recriar a utopia do Estado Social, quando se evidenciou que a tentativa anterior falhara. Esse é o contexto da atual Constituição de 1988.


    O Brasil está mais uma vez no momento em que sua Constituição de Estado Social deixou de ser relevante para a população e é usada como instrumento de tirania de governantes e burocratas. A eventual revisão constitucional faz-se imprescindível e deve incluir o abandono do modelo de Estado Social completamente. É claro que um novo modelo constitucional também não pode regredir ao tempo anterior à criação do Estado Social, pois há várias estruturas criadas no século XX que hoje são aceitas como parte de um Estado moderno.


    Além de considerar a questão histórica, há que se levar em conta as perspectivas futuras. No contexto do início do século XXI, percebem-se duas tendências de longo alcance que certamente irão afetar a dinâmica política de controle das nações e que podem comprometer a cidadania.


    A primeira é do crescimento da tecnologia para reforçar as burocracias de Estado em seus respectivos territórios. Em outras palavras, as burocracias e seus controles irão aumentar em função da adoção de novas tecnologias que viabilizam maior controle social. Desse contexto de estatismo crescente e inevitável das nações-estado, extrai-se o desafio de manter as estruturas de Estado como representativas e responsivas ao eleitor, e não o inverso.


    A segunda tendência mundial é a globalização das agendas políticas e relações internacionais que, apesar do crescente interesse de diversas nações-estado por sair de blocos e de acordos supranacionais e seus mecanismos multilaterais de negociação, devem manter interesses globais que irão afetar a agenda política de um país, independentemente do que a população almeja. Em outras palavras, o comando do que será pauta de interesse das nações sofrerá crescente interferência externa e somente os modelos de Estado que protegem sua soberania popular serão de fato soberanos e livres.


    A missão de uma nova constituição é entender essas duas tendências futuras e criar uma carapaça dura para preservação da soberania, do território e da cidadania brasileira no âmbito externo. No âmbito interno, ela tem a missão de garantir liberdades universais à sua população, assim como o controle da agenda política temporal. Os modelos constitucionais de Estado Social, sobretudo o da atual Constituição de 1988, fazem exatamente o oposto nesses dois quesitos: abrem demasiadamente o país a influências externas, enquanto restringem as escolhas e atividades da população no âmbito interno.


    O primeiro passo é o reconhecimento do conceito de “nação-estado” no contexto de anarquia em que as nações convivem, sendo a nação-estado a única entidade capaz de proteger os brasileiros dentro dessa anarquia. Neste caso, o termo “anarquia” não significa caos, pois a ordem voluntária e natural entre as nações não necessita necessariamente de um governo supranacional. Com a anarquia cria-se a necessidade de se lidar com nações-estado estáveis e aquiescentes de alguns valores mínimos comuns para se estabilizar o convívio.


    O segundo conceito é o de indivíduo, que tem direitos universais e que devem ser preservados para que ele garanta sua liberdade. Surge a síntese dos conceitos de que só uma nação-estado consegue proteger os direitos e liberdades individuais do grupo, até mesmo o direito individual de se proteger do próprio Estado. Esta nova constituição visa a atingir o equilíbrio eternamente tênue entre o ímpeto de preservar a soberania externa sem comprometer a liberdade interna e vice-versa.


    Em suma, o desafio para qualquer revisor constitucional no século XXI é criar uma nova síntese constitucional. Essa síntese precisa considerar aprendizados importantes dos últimos trezentos anos, prepará-los para enfrentar os desafios futuros que já se fazem evidentes, fortalecer o conceito de nação-estado independente e, ao mesmo tempo, limitá-lo para garantir a soberania popular. A proposta de uma nova Constituição visa a ser essa síntese e atender com equilíbrio a todas essas demandas.


    Todo texto legal ou constitucional é influenciado pela representação da língua escrita do momento, o que pode gerar diversas interpretações. Para evitar distorções, as justificativas dos artigos são parte integral desta Carta, preservando o intento original para futuros intérpretes.


    LUIZ PHILIPPE DE ORLEANS E BRAGANÇA
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    PREÂMBULO
CONSTITUCIONAL
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    As Constituições escritas, em regra, antepõem ao respectivo texto uma declaração solene, que atesta a origem do Poder Constituinte, seu fundamento, objetivos e essência do pensamento político que orientou os trabalhos para sua consolidação.


    Exemplo disso foi a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, que consagrou em seu preâmbulo o espírito e os valores que deveriam servir de guia a seus intérpretes e executores, por vezes embaraçados nos meandros obscuros, ambíguos ou lacunosos, para impor a prevalência do sentido preciso, completo e adequado.


    Dessa forma, o preâmbulo de uma constituição revela a intenção do legislador e nos permite conhecer os males que a carta constitucional pretende sanar, bem como o fim que busca alcançar.


    A presente Constituição incorpora valores que anulam os impactos sombrios de qualquer intervencionismo, e sob essa égide e fundamento basilar deve ser interpretado cada um de seus dispositivos.


    Um conjunto normativo jamais deve suprimir a espontaneidade social, mas sim objetivar a pavimentação de segurança jurídica capaz de proporcionar a busca por nossa respectiva maturidade existencial, oriundas do protagonismo virtuoso de nossa própria existência e através da decência moral em assumirmos, com honradez e coragem, a responsabilidade de nossos atos, bem como os ônus e bônus de nossas próprias escolhas.


    A naturalidade histórica somente germinará e prosperará nos férteis campos da liberdade, devidamente alforriados dos excessos regulatórios, dos despotismos e das estratificações da engenharia social. Vale dizer, todo regramento visa ao estabelecimento de um ambiente ordeiro, mas sua harmonia dependerá da mínima dosagem interventora, ou seja, de seu menor grau de intervenção.


    É justamente nas virtudes da prudência, da moderação e da severa restrição interventora que reside a essência e o espírito deste texto constitucional, a fim de que possamos sedimentar os caminhos da fluidez criativa, da livre iniciativa e da prosperidade empreendedora como fonte de nutrição e inspiração para triunfarmos sobre os desafios do passado, do presente e do futuro, além de edificarmos as virtudes necessárias para o alinhamento natural dos destinos humanos em direção ao Bom, ao Belo e ao Verdadeiro1.


    PREÂMBULO



    O povo brasileiro permite esta Constituição para assegurar uma nação soberana como expressão eterna de independência, unidade e identidade; de nossa sabedoria para definir nosso destino e assegurar nossa estabilidade e bem-estar; de nossa temperança nas escolhas de nosso desenvolvimento; de nossa persistência em fazer valer a justiça para todos; e de nossa coragem em exercer nossas liberdades para permanecermos livres.


    JUSTIFICATIVA


    
      A Constituição protege o cidadão, o território e a nação e tudo o que deles originam. Cabe ao cidadão proteger a Constituição para que ela tenha valor, para protegê-lo e a tudo aquilo que deles originou.


      Exercita sua legitimidade como ideia maior que protege a tudo, para que ela tenha legitimidade em proteger o cidadão e valorizar a Constituição2.
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    CAPÍTULO I


    A NAÇÃO
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      ART. 1°


      Art. 1°. O Brasil é a associação política de todos os cidadãos brasileiros, que forma uma nação livre e independente, regulada pelo Estado de Direito, a qual não se submete a nenhuma outra união, Federação ou entidade que se oponha à sua soberania e independência nacional.


      § 1º A Federação brasileira é constituída pela união indissolúvel dos municípios, dos Estados-membros e do Distrito Federal.


      § 2º Todo o território nacional está sob a égide desta Constituição e as áreas públicas pertencem exclusivamente ao povo brasileiro, vedadas distinções identitárias de causas ou interesses.


      JUSTIFICATIVA


      
        O país é formado por pessoas e não por entes abstratos (como estados e municípios). Essa ideia existia na Constituição de 1824 e foi abandonada pelas Cartas republicanas, que criaram um Estado em detrimento da Nação.


        A ideia de Federação permanece no primeiro artigo como estrutura política que engloba os entes federados relacionados.


        Como não poderia deixar de ser, a independência e a soberania são prontamente anunciadas neste artigo como pressupostos para a própria existência do Estado brasileiro.


        O artigo que abre esta proposta de Constituição apresenta sua forma de Estado – uma Federação – composta por entes autônomos já reconhecidos no Estado brasileiro: a União, os Estados-membros, os municípios e o Distrito Federal no § 1º. Desse modo, não se propõe, com esta Constituição, um rearranjo da organização do Estado brasileiro, mas sim uma profunda modificação dos princípios que orientam esses entes subnacionais e, consequentemente, suas relações políticas, constitucionais, legais, econômicas e fiscais.


        Outra relação que sofre profunda mudança nesta proposta de texto constitucional é a vedação a qualquer privilégio étnico ou racial para uso e acesso a áreas públicas, afetando a compreensão do que é genuinamente território nacional e quais as relações de domínio e jurisdição aplicadas a este como um todo. Essa disposição encontra-se no § 2º.


        Para definir território juridicamente, precisamos considerar solo, subsolo, águas interiores, mar territorial e espaço aéreo sobrejacente, além das naves e aeronaves registradas no país.


        Não há necessidade de se especificarem os limites do território na Constituição, afinal, tais definições constam de tratados e costumes internacionais, celebrados pelo Brasil, ou até mesmo por Portugal antes do processo de Independência. O Direito Internacional (Direito do Mar) também já determina o regime jurídico sobre as embarcações em mar territorial e em águas internacionais. Se esses pontos estiverem expressos na Constituição, eventuais alterações no regime jurídico internacional sobre espaço aéreo e marítimo trarão o desafio de alterar nossa Constituição. Exemplo disso foi a definição de mar territorial com a aprovação da Convenção de Montego Bay em 1982. O Brasil, que havia definido seu mar territorial em 200 milhas marítimas de distância da sua costa, ao aderir ao regime da Convenção do Direito do Mar, de 1982, passou a admitir o limite de 12 milhas marítimas de distância da linha de baixa-mar, incorporando ainda conceitos trazidos pela convenção, como zona econômica exclusiva. Nenhuma dessas modificações precisou alterar a Constituição vigente, pois todas foram tratadas em normas infraconstitucionais3.

      

    


    
      ART. 2º


      Art. 2º O Estado brasileiro fundamenta-se nos seguintes princípios invioláveis e irrevogáveis:


      I – Autoridade nacional, sendo o povo brasileiro soberano, não podendo qualquer indivíduo ou grupo exercer autoridade que não emane expressamente da nação.


      II – Soberania, sendo o Brasil um Estado livre e independente de qualquer domínio ou influência, e cabendo somente a ele defender a cidadania brasileira e assegurar e representar seus interesses temporais e permanentes.


      III – Cidadania, tendo o cidadão brasileiro o dever inalienável de se proteger contra a tirania, interna e externa, que ameace seus direitos e liberdades, a ordem pública e o território nacional.


      IV – Subsidiariedade, tendo o cidadão, a família, a comunidade local e os governos dos entes federados a prevalência de vontade e a precedência, nessa ordem, perante quaisquer intervenções do Estado em suas liberdades.


      V – Autonomia dos entes federados, que possuem o direito e o dever de definir a organização de seu governo e seus tributos, sendo-lhes vedado impor ônus ou gerar dependência para qualquer outra comunidade ou entidade federada, salvo com a expressa aquiescência destas.


      VI – Separação de Poderes, de modo que sua organização promova o fortalecimento de freios e contrapesos como meio para criar limites, mitigar a tirania de Estado e coibir a centralização e concentração de poder em pessoas, grupos ou instituições garantindo a transparência e responsabilidade em tudo que é público.


      VII – Livre iniciativa, considerando a liberdade de ação para geração de renda, patrimônio e riqueza como geradora de oportunidades, bem-estar, prosperidade e mudanças para a sociedade.


      VIII – Não taxação das relações de trabalho, sejam autônomas ou empregatícias.


      § 1º O único poder público legítimo é o constituído com a permissão do povo brasileiro, só podendo o Governante intervir nas relações sociais, econômicas e jurídicas quando o indivíduo, a família ou a comunidade local e os entes federados não sejam capazes de fazê-lo, nos limites da Constituição.


      § 2º Ato administrativo ou decisão no âmbito judicial ou administrativo que viole qualquer desses princípios será considerado contrário a esta Constituição.


      § 3º Acordos internos ou externos podem ser revogados via referendo pelo cidadão brasileiro.


      § 4º O Estado é garantidor da estabilidade jurídica e da liberdade empreendedora da sociedade, contra a formação de cartel e controle de preços, de oferta e de demanda.


      JUSTIFICATIVA


      
        O artigo traz princípios magnos para o Estado brasileiro. Obviamente impõe ao sistema jurídico condições sine qua non para manutenção de um ambiente social ordeiro e estável, e para o livre exercício das atividades econômicas que levem à oferta abundante de oportunidades de trabalho e fontes de riqueza.


        Tais comandos devem pautar todos os atos executivos, todas as leis e regulamentos e todas as decisões judiciais ou administrativas, sob pena de inconstitucionalidade. É o que prevê o parágrafo único do artigo.


        O Estado brasileiro orienta-se, portanto, a partir dos seguintes princípios:


        I. Autoridade nacional: relação direta e insubstituível entre o povo brasileiro e o Estado brasileiro;


        II. Soberania: o país é livre e independente de qualquer domínio ou influência e deve representar de forma suprema a cidadania brasileira e os interesses temporais e permanentes do eleitor brasileiro. Nenhum indivíduo ou grupo pode exercer autoridade que não emane expressamente da nação.


        III. Cidadania: os cidadãos, assim como as forças de segurança nacional, têm a obrigação de se proteger contra a tirania interna e externa que ameace seus direitos, a ordem pública e o território nacional. Acordos internos ou externos podem ser revogados via referendo pelo cidadão brasileiro.


        IV. Subsidiariedade: o único poder público válido é o constituído com a permissão do cidadão brasileiro, em que o governante terá legitimidade para intervir apenas quando o indivíduo, a família ou a comunidade local não forem capazes de fazê-lo, sempre no limite do justo, do bem comum e sob a primazia decisória descentralizada e que priorize os poderes mais próximos do cidadão, na ordem a seguir: cidadão, família, comunidade local, entes federados; ou seja, poder municipal, estadual ou federal, conforme a competência. Certamente reconhecemos que há temas cuja predominância do interesse não é de esfera local, mas federal ou nacional, como veremos adiante.


        V. Autonomia dos entes federados: toda comunidade, município ou Estado-membro possui o direito e o dever de definir sua organização de governo, com a obrigação de não incorrer em ônus ou gerar dependência para qualquer outra comunidade ou entidade federada, de maneira coercitiva.


        VI. Separação de Poderes: freios e contrapesos para qualquer poder ou mecanismo opositor que propicie a tirania ou despotismo causado pela centralização ou concentração de poder, garantindo transparência e boa conduta da administração pública, a fim de impedir ou coibir eficientemente os excessos tirânicos da estrutura do poder, que deverá ser limitada por outro poder tripartido e diretamente emanado do povo.


        O artigo fomenta a consciência das três principais modalidades de tirania, assim classificadas: individual, coletiva e institucional.


        Individual: privilégios pessoais, denominada a tirania do “eu”. Ex.: tribunais de exceção, nomeação do próprio julgador (como o sistema de nomeação do STF).


        Coletiva: privilégios de grupos, denominada como tirania do “nós”, ditadura do proletariado. Ex.: cotas raciais, corporativismos, sectarismos ou tribalismos legais, entre outros.


        Institucional: privilégios de instituições do Estado ou do Governo. Ex.: colônia de férias pagas pelo erário, subsídios, prêmios, etc.


        VII. Livre iniciativa: preliminarmente, devemos observar a livre iniciativa como uma lei natural e direito perpétuo e irrenunciável da liberdade, no seu sentido macro.


        A liberdade de ação para obtenção de renda, patrimônio e riqueza é geradora de oportunidades, bem-estar e mudanças para a sociedade. O Estado deve garantir estabilidade jurídica e liberdade empreendedora da sociedade, agindo em sentido contrário a monopólios e oligopólios.


        VIII. Não taxação da relação de trabalho: este princípio consiste na coroação do fomento ao empreendedorismo, que passa a estar constitucionalmente alforriado das amarras históricas.


        A todo cidadão brasileiro está garantido o direito de empreender, vedado a entes federados e seus inibidores internos e externos executar ações ou promulgar normas e proferir decisões que ultrapassem os estritos limites burocráticos e tributários constitucionalmente permitidos, vedadas práticas como oligopólio, monopólio, controle de preços e concentração dos meios de produção4.

      

    


    
      ART. 3º


      Art. 3º A sociedade brasileira rege-se pela observância dos seguintes princípios:


      I – Autogoverno;


      II – Autonomia da vontade do indivíduo;


      III – Respeito à família como unidade fundamental da sociedade e alicerce da nação;


      IV – Consulta direta ao cidadão;


      V – Responsabilidade individual; e


      VI – Supremacia do contrato.


      JUSTIFICATIVA


      
        Enquanto o Estado brasileiro elenca princípios para si mesmo no artigo anterior, a preocupação deste dispositivo é trazer os princípios que regerão a sociedade brasileira.


        É importante notar que não há uma hierarquia, mas uma distinção apontada anteriormente entre o Estado e as relações da sociedade.


        No caso do Brasil, é importante que a sociedade cobre a observância dos seguintes princípios:


        Autogoverno: cada indivíduo responde por seus atos e não precisa da interferência do Estado ou de qualquer governo nas suas escolhas privadas. Consagra direitos e liberdades individuais.


        Autonomia da vontade do indivíduo: emancipa o cidadão brasileiro, reconhecendo constitucionalmente o poder natural que legitimamente sempre lhe pertenceu. A ferramenta natural oriunda da citada emancipação está na primazia contratual como fonte jurídica. A supremacia da autonomia da vontade individual deve ser uma das garantias fundamentais do direito do trabalho e demais direitos sociais. Representa a evolução do contrato de trabalho que não mais é firmado por adesão, podendo as partes negociar seu conteúdo.


        Respeito à família: consiste no respeito ao núcleo familiar como meio fundamental de preservação da espécie humana, da pátria e da sociedade, sendo vedado a qualquer autoridade impor a deturpação dos valores familiares da honradez e da moral. Por consequência, presume-se a legitimidade da defesa de si, de sua família, de seu patrimônio e de sua cidadania, por todos os meios que o cidadão disponha, consoante os valores previstos nesta proposta de constituição.


        Consulta direta ao cidadão: são priorizados mecanismos que garantam a participação da população nas decisões dos governos locais, estaduais e federal. Exemplos desse direito de referendar decisões de governo e permitir a participação na vida política que são apresentados neste texto são:


        1. Criação de tributos, empresas e órgãos públicos que tragam despesas ao erário;


        2. Nomeação para cargos públicos ou ocupantes de mandatos eletivos ou não.


        Responsabilidade individual: inspirado no artigo 6º da Constituição suíça, que prima pelo liberalismo e é um dos países mais ricos do mundo, não delegando a responsabilidade individual ao Estado, tampouco isentando o indivíduo de contribuir de acordo com as suas habilidades. O propósito é limitar o Estado, assumindo que o cidadão se mobilize, não por motivação própria, mas por deficiência da sociedade para honrar seus compromissos.


        Supremacia do contrato: decorrente da autonomia individual, o acordo de vontades faz lei entre as partes. O contrato é negócio jurídico regido por esse princípio.


        Entende-se que o emprego é uma necessidade na sociedade moderna, sendo que a lei impede as relações abusivas e afasta a relação de dominação, restando tão somente a subordinação no sentido de hierarquia funcional, indispensável na organização empresarial.


        Não se pode mais entender a subordinação como submissão, tampouco como hipossuficiência. O trabalhador tem direito à dignidade e pode negociar livremente vários aspectos de seu contrato de trabalho5.
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    CAPÍTULO II


    PATRIMÔNIO IMATERIAL DA NAÇÃO BRASILEIRA


    [image: Image]


    
      SEÇÃO I - SÍMBOLOS NACIONAIS



      Quando se trata dos símbolos nacionais, tem-se em mente a bandeira oficial, o brasão, o selo das armas, o hino e o idioma. São elementos formadores da própria identidade de uma nação-estado. Outras são as formas de se remeter à memória e ao patriotismo de um povo: as próprias bandeiras históricas, ordens, moedas, ícones, estátuas, monumentos e prédios históricos. A intenção deste capítulo é, portanto, reafirmar a importância de se preservar esse patrimônio, consagrando valores e memórias imprescindíveis para o reconhecimento do Estado brasileiro na sua Carta Constitucional6.


      
        ART. 4º


        Art. 4º. São símbolos nacionais, protegidos e representativos da brasilidade, da cultura e das tradições brasileiras:


        I – A bandeira nacional.


        II – O hino nacional.


        III – As armas e o selo nacionais.


        IV – A língua portuguesa como idioma oficial.


        § 1º A população de cada entidade federativa é livre para simbolizar sua cultura, preservando o respeito aos símbolos nacionais e aos demais entes da Federação brasileira.


        § 2º A bandeira nacional oficial será exigida em manifestações de caráter oficial, nos termos de lei federal.


        § 3º As bandeiras históricas, símbolos legítimos da memória da nação, são válidas e podem ser identificadas como tal em caso de uso em manifestações de caráter oficial, nos termos da lei federal.


        JUSTIFICATIVA


        
          O Estado soberano afirma-se por meio de seus símbolos nacionais, que vão além de questões cerimoniais e litúrgicas. Os símbolos nacionais devem ser, por óbvio, respeitados pelos cidadãos daquele país, mas estes devem também se reconhecer nas manifestações simbólicas.


          São elementos de tradição que envolvem mais que a racionalidade de um povo, como o sentimento de pertencimento àquela pátria.


          São considerados símbolos nacionais: a bandeira nacional, o hino nacional, as armas e o selo nacionais.


          Neste artigo, mantém-se o português como único idioma oficial do país, mandamento que busca evitar inovações heterodoxas que tentam impor dialetos de grupos específicos da sociedade como a recente polêmica em torno da linguagem neutra.


          O artigo aponta, por sua vez, a liberdade de os entes subnacionais adotarem símbolos próprios. Relembramos episódios lamentáveis da história de nosso país em que o Estado Novo impediu que os Estados-membros tivessem bandeiras próprias – mais uma manifestação do autoritarismo que dominou o Brasil na época. A proibição foi marcada por ato de queima das bandeiras, em 1937, no Rio de Janeiro.


          Este texto vai no sentido oposto: permite que os entes tenham seus próprios símbolos, obviamente, sem deixar de reconhecer os símbolos nacionais que os unem como nação.


          Os §§ 2º e 3º têm por objetivo reconhecer as bandeiras históricas do Brasil como símbolo nacional, sem tirar a exclusividade da bandeira nacional oficial. O efeito pretendido com a mudança é permitir que elas sejam hasteadas livremente, sem ofensa à nação brasileira. Trata-se de um reconhecimento à memória e ao passado do nosso país.


          A bandeira do Império do Brasil tem um significado histórico para a nossa pátria que não pode ser ocultado, pois foi no período imperial que nosso país deu seus primeiros passos constitucionais como um país independente. A partir do Brasil império tivemos nossas primeiras conquistas como Estado nacional.


          Como exemplo, nenhuma versão histórica da bandeira dos Estados Unidos da América independente é desautorizada. A bandeira antiga de treze estrelas é reconhecida nos EUA, mas somente a bandeira atual de cinquenta estrelas é considerada oficial, quando a ocasião formal exige. Nas demais ocasiões, todas as bandeiras anteriores podem ser hasteadas livremente7.

        

      

    


    
      SEÇÃO II – BRASILIDADE



      A Constituição deve refletir essas verdades naturais, daquilo que o ser humano é, para poder perdurar por gerações sem alteração e não refletir utopias e expectativas daquilo que o ser humano imagina ser, lançando a brasilidade em mais uma aventura social distante de sua verdade vivida e compartilhada.


      Deve refletir também a proteção à sociedade brasileira e o que ela tem de bom e positivo para oferecer à Humanidade. Por outro lado, a sociedade brasileira deve sentir-se parte da Constituição e nela se sentir representada e protegida como um filho faz parte de sua família.


      Todos os artigos da Constituição devem preencher os requisitos basilares da brasilidade. A ninguém é permitido coibir o estilo de vida do brasileiro, seus valores familiares e morais, suas raízes históricas, sua escolha de fé, seu patrimônio cultural, sua liberdade de consciência, humorística ou artística.


      Em decorrência dos princípios já elencados e da forma de se pensar o Brasil e o povo brasileiro, seus valores jamais podem ser lesados e atingidos por formas de doutrinação, coação ou censura. Mais uma vez, remete-se à família como seio da sociedade, detendo a autoridade dentro do lar em sentido educacional e moral.


      Reconhece-se o seio familiar sereno e harmônico como o melhor ambiente para a preservação humana, da nação brasileira e da brasilidade de nosso povo8.


      
        ART. 5º


        Art. 5º São componentes históricos da brasilidade, base das aspirações dos cidadãos que construíram esta nação:


        I – A família;


        II – A independência e a autonomia da vontade;


        III – A solidariedade e a resiliência;


        IV – O trabalho e a livre iniciativa;


        V – A liberdade e a busca da prosperidade;


        VI – A cidadania e a estabilidade nas relações;


        VII – A justiça e a defesa da verdade.


        JUSTIFICATIVA


        
          Os elementos históricos da brasilidade, que servem de base para as aspirações dos cidadãos que constroem a nação brasileira, são:


          1. A família é decorrente dos valores cristãos: a tradição cristã é reverenciada nesta Constituição em seu aspecto histórico e, portanto, em respeito à laicidade e a todas as formas de religiosidade reciprocamente respeitosas à brasilidade; todas as religiões formativas das grandes sociedades e nações têm como base a família.


          2. A independência e autonomia da vontade;


          3. O trabalho e a livre iniciativa;


          4. A liberdade e a busca da prosperidade;


          5. A cidadania e a estabilidade nas relações;


          6. A justiça e a defesa da verdade.


          Afastar-se desses elementos significa ficar mais distante da identidade que forma a nação brasileira9.
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    CAPÍTULO III


    A CONSTITUIÇÃO
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      ART. 6º


      Art. 6º A Constituição protege o cidadão, o território e a nação e tudo o que deles originam.


      Parágrafo único. Cabe ao cidadão conhecer, zelar e proteger esta Constituição.


      JUSTIFICATIVA


      
        A importância de o cidadão brasileiro reconhecer-se na Carta Constitucional transcende a mera obediência à ordem normativa do país. Há uma relação de patriotismo que supera a obediência quando o cidadão passa a demonstrar respeito cívico aos símbolos e às leis do Estado a que pertence. Para isso, a Constituição Federal precisa refletir em suas letras o país em que o cidadão almeja viver, o país que ele busca ver sendo construído com sua contribuição. A Constituição deve, portanto, atender aos anseios do cidadão para que ele conheça, zele e proteja seu conteúdo; faça valer, portanto, os direitos e deveres nela contidos10.
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    “Cidadão” é um conceito jurídico-político relacionado àquele que tem capacidade de exercer seus direitos políticos. Uma criança, por exemplo, não é cidadão, assim como alguém com uma deficiência que lhe impeça o uso de suas capacidades cognitivas. O recluso (encarcerado) deve ter seus direitos suspensos como cidadão, respeitados os direitos universais de oposição individual.


    Outro aspecto que também deve ser considerado diz respeito aos termos “brasileiro” e “cidadão”. Os direitos e deveres assinalados neste capítulo estendem-se a todos que vivam no território brasileiro ou estejam sob sua jurisdição.


    Fundamental, por exemplo, que o direito à propriedade seja garantido ao menor (incapaz de exercer seus direitos políticos, portanto, incapaz de ser “cidadão”) e ao estrangeiro residente no país ou mesmo de passagem.


    Ademais, para falarmos sobre direitos e deveres associando-os a brasileiros, devemos definir o que é um brasileiro nos termos da Constituição. Cabe, portanto, um título mais adiante referente à nacionalidade brasileira11.
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    CAPÍTULO I


    DIREITOS E DEVERES INDIVIDUAIS
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    Para a elaboração deste capítulo fez-se um levantamento e uma revisão de constituições duradouras. Buscou-se, mais especificamente, fontes tradicionais e históricas da criação dos direitos e deveres individuais, tendo como referências a Constituição de 1824 do Brasil, e as Constituições dos EUA, de 1789; da Suíça, de 1848; do Japão, de 1946; da Alemanha, de 1946; e do Chile, de 1980. A Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, de 1789, também é referência valiosa para a construção deste capítulo que pretende recuperar a noção clássica dos direitos fundamentais12.


    
      SEÇÃO I – DIREITOS INDIVIDUAIS



      
        ART. 7º


        Art. 7º Os direitos e deveres individuais são definidos e garantidos por esta Constituição, nos seguintes termos:


        Gerais


        I – A lei é igual para todos, sem distinção de qualquer natureza.


        II – Todos serão respeitados e tratados como indivíduos.


        III – Todos têm direito à vida desde a concepção, à liberdade e à busca e conquista de seus interesses, nos limites dos direitos legítimos de outrem.


        IV – Ninguém é obrigado a fazer ou deixar de fazer qualquer coisa, senão por exercício de seu livre arbítrio ou por restringir os direitos de outros.


        V – Todo indivíduo tem o direito de defender a si próprio, a sua família, seu patrimônio e seu país contra quaisquer ameaças, assegurando-se a cada cidadão o direito de possuir e portar armas, nos limites definidos em lei.


        VI – Ninguém será privado de direitos ou beneficiado desses em razão de raça, idade, sexo, condição financeira, atividade profissional, origem ou religião, ressalvadas as prerrogativas dos brasileiros natos previstas nesta Constituição.


        VII – Todo cidadão tem o direito inalienável de escolher seus representantes públicos e de removê-los.


        VIII – É assegurado o direito de peticionar por ressarcimento em razão de danos causados pelo Estado e seus agentes públicos, bem como para remoção destes e pela criação ou revogação de leis, regulamentos e normas.


        IX – Nenhuma lei será estabelecida sem utilidade pública e sua disposição não terá efeito retroativo.


        X – A lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito.


        XI – A lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito, nem a coisa julgada.


        MOBILIDADE


        XII – Qualquer pessoa pode permanecer no território nacional, ou dele sair, como lhe convenha, levando consigo os seus bens, legalmente adquiridos.


        XIII – É livre a circulação de qualquer pessoa pelo território nacional em tempo de paz, resguardados os imperativos de segurança nacional, segurança pública ou de ordem sanitária, na forma da lei.


        XIV – Nenhuma pessoa será privada de se locomover, sendo proibidos o trabalho e o cárcere involuntário, exceto como punição por crime ou para reparação de um dano, na forma da lei.


        EDUCAÇÃO


        XV – A família constitui a entidade prioritariamente responsável pelo cuidado e educação dos filhos.


        XVI – Os pais têm o direito e o dever preferencial de educar seus filhos, cabendo ao Estado exercer função secundária e subsidiária.


        XVII – É assegurado à família o direito de escolher a forma de educação e o estabelecimento de ensino para seus filhos.


        XVIII – Toda criança tem direito à educação básica, de acordo com a lei, respeitando-se a primazia da família, da inviolabilidade dos valores familiares, da autoconfiança, do mérito pessoal e do trabalho, e incentivando-se o ensino da Lógica, da Matemática e da Língua Portuguesa, vedada a defesa a qualquer ideologia política ou orientação partidária.


        XIX – É dever da comunidade contribuir para o desenvolvimento e a melhoria da Educação.


        TRABALHO


        XX – Nenhuma forma de trabalho ou atividade econômica pode ser proibida, uma vez que não se oponha à segurança e saúde dos indivíduos.


        XXI – É vedada a escravidão.


        XXII – Todos têm o direito a trabalhar e a criar oportunidades de trabalho livremente, assim como a obrigação de depender de seus próprios esforços, competências e capacidades.


        XXIII – Padrões, regras e leis que regem o trabalho são de opção e competência dos Estados-membros da Federação.


        XXIV – Toda associação profissional e sindical é opcional e livre, ninguém podendo ser obrigado a associar-se nem a contribuir com quaisquer associações de que não faça parte voluntariamente.


        XXV – Todo detentor de mandato público, eletivo ou não, e todo agente do Estado, ou que atue em nome deste, tem a obrigação de zelar pelo interesse comum, podendo ser responsabilizado por abusos, ações e omissões praticados por si ou por seus subordinados no exercício das suas funções.


        XXVI – Todo agente público serve à nação e não a qualquer grupo de interesse, seja ele interno ou externo, econômico, social ou político.


        ASSISTÊNCIA


        XXVII – Somente os carentes e incapazes definidos em lei têm o direito à assistência pública.


        XXVIII – Todo plano de assistência pública é de competência estadual, distrital ou municipal, criado por meio de lei do respectivo ente federado, a qual deverá conter prazos determinados e objetivos definidos e as regras de sua revogabilidade.


        XXIX – Toda pessoa tem o direito de assegurar sua saúde e sua previdência de forma privada, isentando-se de qualquer obrigação para com os sistemas públicos de que não queira ou não necessite participar.


        INTIMIDADE, VIDA PRIVADA E LIBERDADE DE EXPRESSÃO


        XXX – São invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o direito à indenização pelo dano material ou moral decorrente de sua violação.


        XXXI – É livre a manifestação do pensamento e é inviolável a liberdade de se expressar.


        XXXII – É assegurado o direito de resposta, proporcional ao agravo, além da indenização por dano material, moral ou à imagem.


        XXXIII – É livre a expressão das atividades intelectuais, artísticas, científicas e de meios de comunicação, independentemente de qualquer formato ou licença.


        XXXIV – É inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre exercício dos cultos e da religiosidade e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias.


        XXXV – É inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações, de dados e informações em qualquer meio, salvo por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer, respondendo às autoridades e agentes, públicos e privados, por arbitrariedades.


        PROPRIEDADE


        XXXVI – É garantido o direito de propriedade em toda a sua plenitude.


        XXXVII – A propriedade privada pode ser desapropriada apenas para atender a utilidade pública, mediante lei e compensação prévias.


        XXXVIII – A lei estabelecerá o procedimento para desapropriação, seja permanente ou temporária, garantido o contraditório e a ampla defesa do interesse particular.


        XXXIX – A casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de flagrante delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por determinação judicial.


        XL – Buscas e apreensões em qualquer estabelecimento privado só podem ser conduzidas mediante prévia autorização judicial.


        XLI – É inviolável o direito de herança, vedada a criação de normas ou tributos que onerem a transmissão aos herdeiros ou doações em vida aos familiares.


        XLII – Aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, publicação ou reprodução de suas obras, transmissível aos herdeiros pelo tempo que a lei fixar.


        ASSOCIAÇÃO


        XLIII – Todos podem se reunir pacificamente, em locais abertos ao público, independentemente de autorização, desde que não frustrem outra reunião anteriormente convocada para o mesmo local, sendo apenas exigido prévio aviso à autoridade competente.


        XLIV – É plena a liberdade de associação para fins lícitos.


        XLV – É permitida a criação de associações e, na forma da lei, a de cooperativas e outras agremiações, independentemente de autorização, desde que para fins lícitos, sendo vedada a interferência estatal em seu funcionamento.


        XLVI – As associações e organizações similares só poderão ser compulsoriamente dissolvidas ou ter suas atividades suspensas por decisão judicial, exigindo-se, no primeiro caso, o trânsito em julgado.


        XLVII – Ninguém poderá ser compelido a se associar ou a permanecer associado.


        XLVIII – As entidades associativas têm legitimidade para representar seus filiados judicial ou extrajudicialmente, quando por estes expressamente autorizadas.


        TRANSPARÊNCIA


        XLIX – É assegurado a todos o acesso à informação de interesse público, ressalvados a proteção das informações pessoais e os imperativos de segurança nacional.


        L – Todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral.


        LI – Toda pessoa tem o direito de saber quanto e quais tributos paga, para quem os paga e para qual finalidade são destinados.


        PENAL


        LII – Ninguém poderá ser preso sem condenação penal, salvo em flagrante delito.


        LIII – Ainda que com culpa formada, ninguém será conduzido à prisão, ou nela conservado estando já preso, se prestar fiança idônea, nos casos em que a lei a admite.


        LIV – À exceção de flagrante delito, a prisão não pode ser executada, senão por ordem escrita da autoridade legítima. Se esta for arbitrária, o juiz que a deu, e quem a tiver requerido, serão punidos conforme a lei.


        LV – Ninguém será submetido à tortura nem a tratamento desumano ou degradante.


        LVI – Não haverá penas cruéis ou de banimento.


        LVII – É reconhecida a instituição do júri, com a organização que lhe der a lei, assegurados:


        a) a plenitude de defesa;


        b) o sigilo das votações;


        c) a soberania dos vereditos;


        d) a competência para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida.


        LVIII – Não há crime sem lei anterior que o defina nem pena sem prévia cominação legal.


        LIX – A lei penal não retroagirá, salvo para beneficiar o réu.


        LX – A lei punirá qualquer discriminação atentatória dos direitos e liberdades fundamentais.


        LXI – Nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de reparar o dano e a decretação do confisco de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos sucessores e contra eles executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido.


        LXII– Ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade competente.


        LXIII – Ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal, cabendo a prisão a partir da primeira instância sem prejuízo dos recursos a que tem direito o condenado.


        JUSTIFICATIVA


        
          Desde a inclusão de dez artigos que definiam direitos fundamentais na Constituição norte-americana em 1789, os direitos fundamentais vêm crescendo em volume, em detalhe e em complexidade. O próprio Thomas Jefferson, autor dos dez artigos, ajudou o marquês de Lafayette a escrever os direitos do Homem e do Cidadão no mesmo ano e, no documento francês, já se notara acréscimos e especificidades que o distinguiam dos direitos elencados na Constituição dos EUA.


          Os direitos universais de oposição individual, denominados com menor precisão linguística como direitos individuais, desde então, foram acrescidos em diversas constituições que surgiram no século XIX e sofreram revisões infelizes tanto no volume e na forma como no conteúdo, com a criação do Estado Social ao longo do século XX.


          As constituições brasileiras, desde a Constituição Federal de 1934, seguem esse modelo social, ou melhor, de terceirização de responsabilidades individuais e têm demonstrado ser incapazes de gerar estabilidade política. Em parte, por acrescentar diversos direitos ambíguos, sujeitos a interpretações e que obrigam o Estado a inchar suas burocracias de forma crescente e permanente para atendê-los.


          Por isso, ninguém será privado, no sentido de ter seus direitos restritos; ou beneficiado em razão de raça, sexo, condição financeira ou outro motivo que o distinga. O termo “restringir’’ parece mais efetivo na questão das cotas raciais e similares que possam surgir, em que inexiste a privação completa do direito ao acesso à universidade, mas “apenas” certa restrição.


          Mesmo conduzindo uma leitura leiga através dos tempos e em diferentes países, nota-se como alguns direitos resistem ao teste do tempo e do contexto; enquanto outros pertencem somente a um momento político e deixam de ter qualquer valor, pois criam estorvos em outros direitos. É, em plena consciência desse aspecto, que temos de revisar os direitos fundamentais e estabelecer o que é, de fato, imutável e pétreo na Constituição; e aquilo que pode e deve ser revisto.


          Há, por exemplo, direitos de classe ou de trabalho que foram elevados à categoria de direito fundamental, sendo que sua função era fundamental somente para criar uma visão de Estado Social utópica.


          A maioria desses ditos direitos não são determinantes na construção de uma sociedade harmônica e causam assimetrias jurídicas e interpretações mormente em benefício de grupos de interesses mais organizados ou de coletividades manipuladas e utilizadas como massa de manobra.


          Logo, com relação ao chamado “modelo social” de constituição, opta-se pela expressão descritiva – “modelo de terceirização de responsabilidades individuais” –, pois o termo “social” foi prostituído pelos socialistas e pela retórica populista. Afinal, nada mais social (na acepção correta do termo) que o livre mercado, pois este fomenta a concorrência e barateia preços para a sociedade. Como exemplo, pode-se comparar a telefonia pública dos anos 1980 e a telefonia privada atualmente. É inegável a acessibilidade social de linhas telefônicas em larga escala. Aqui, advoga-se um cuidado especial com o jogo da narrativa linguística que os tiranos criaram ao longo das últimas décadas.


          Por tudo isso, é necessário revisão filosófica de direitos supostamente fundamentais, sua importância, perenidade e existência em Constituições de países estáveis e influentes. Ao mesmo tempo, temos que considerar a evolução natural e gradual da sociedade e reconhecer sua mudança na percepção do que deve ser um direito fundamental e respeitar esse acréscimo. Como diria John Adams: “aceitei por não saber ao certo se um dia poderia vir a aceitar”.


          O que se propõe, neste artigo tão importante para a concretização da cidadania no Brasil, são direitos genuinamente universais de oposição individual. Optou-se por separá-los por categorias, para facilitar a leitura e a própria aplicação da Constituição Federal.


          Têm-se elencados, portanto:


          - direitos “gerais”;


          - direitos de mobilidade, também conhecidos como direitos de locomoção;


          - direito à educação;


          - direito ao trabalho;


          - direito à assistência;


          - direito à intimidade, à vida privada e à liberdade de expressão;


          - direito à propriedade;


          - liberdade de associação;


          - direito à transparência;


          - direitos de natureza penal.


          O artigo compila diferentes influências. Buscou-se adaptar o art. 174 da Constituição do Império e o art. 5º da Constituição Federal de 1988 (CF/88), ao incorporar avanços e eliminar excessos.


          Os remédios constitucionais estão dispostos mais adiante, no art. 9º, para evitar confusão entre direitos e garantias constitucionais, ou seja, instrumentos jurídicos para protegê-los, como o mandado de segurança e o habeas corpus.


          Outra alteração com relação à CF/88 foi a respeito da liberdade de reunião: foi retirada a expressão “sem armas”. Afinal, esta proposta de Constituição garante o direito de o cidadão se defender e portar armas.


          No que tange ao direito à propriedade foi retirada menção à “função social da propriedade”. Temos aí um dos elementos socializantes das constituições brasileiras mencionados acima, especialmente presente na Constituição Federal de 1988. Assim, foi retirada a hipótese de desapropriação de “interesse social” e, no caso de necessidade e de utilidade pública, foi acrescida a garantia do contraditório visando à proteção legítima do proprietário. Trata-se de mudança importante para se evitar excessos da administração pública e a subvaloração de imóveis frequentemente objetos de desapropriação na ordem constitucional vigente. O direito de herança é assegurado nesta proposta.


          Ademais, foi retirada a vedação da CF/88 à prisão perpétua e à pena de morte, mantendo-se a proibição à tortura e a tratamento desumano ou degradante, à pena cruel e ao banimento.


          É garantido o devido processo legal, mas a prisão por condenação em primeira instância é cabível, sem prejuízo dos recursos que o réu possa vir a interpor.


          Reitera-se a possibilidade de prisão desde a 1ª instância.


          É retirada a previsão de prisão civil do depositário infiel por não estar em prática no Brasil após o entendimento de que o Pacto de São José da Costa Rica, de 1969 (Convenção Americana dos Direitos Humanos), extingue essa modalidade de prisão civil para os países signatários. O Brasil o ratificou em 1992.


          Outra importante mudança proposta é a retirada da previsão de que tratados de direitos humanos poderão ter status constitucional se aprovados pelo rito semelhante ao de proposta de Emenda à Constituição (PEC). A proposta é que todos os tratados internacionais ratificados pelo Brasil terão hierarquia de lei ordinária, como apontado mais adiante.


          Além das constituições brasileiras, os incisos elencados neste artigo que trata de direitos fundamentais foram inspirados na Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão e nas constituições do Japão, da Alemanha, da Suíça e do Chile.


          À semelhança do que sugere a Constituição dos EUA, o direito à busca pela satisfação individual é reforçado no texto como direito fundamental, tendo como limite o bem-estar geral. Trata-se da célebre noção de convivência de que “o limite da liberdade do indivíduo está na liberdade do outro”. Uma questão ética que se materializa no direito de cada um.


          Por outro lado, a ideia de limitar os direitos ao “bem-estar geral” nem sempre se coaduna com aquilo que é justo. O bem-estar geral entre dez lobos e duas ovelhas será um farto jantar com estas últimas. O limite não deve estar no “bem-estar” do próximo, mas sim no seu legítimo direito. O bem-estar social da cidade em que reside o Bill Gates poderá ser dividir sua fortuna com os munícipes. A questão é: isso é justo? Portanto, pensou-se na expressão “direitos legítimos” (ou seja, justos) do próximo13.

        

      


      
        ART. 8º


        Art. 8º Toda pessoa tem o direito:


        I – De buscar saúde e previdência, facultado à União auxiliar os Estados-membros, quando solicitado e referendado popularmente, na forma da lei.


        II – De receber uma educação básica, facultado à União, auxiliar os Estados-membros, quando solicitado e referendado popularmente, na forma da lei.


        III – A padrões, regras e condições dignas de trabalho, definidas em lei por cada Estado-membro, para os limites de suas respectivas jurisdições.


        § 1º As crianças não serão exploradas no trabalho.


        § 2º As regras de inclusão de adolescentes no trabalho como aprendizes, bem como os limites laborais em razão da idade serão definidos pelos Estados-membros.


        § 3º O disposto nos incisos I e II deste artigo observarão as regras desta Constituição sobre competência concorrente para legislar.


        § 4º Os referendos dos incisos I e II deste dispositivo terão validade anual, necessitando de nova consulta popular após a decorrência desse prazo.


        JUSTIFICATIVA


        
          O art. 8º lança as bases para direitos consolidados no século XX, mas que podem ser perfeitamente tratados pela legislação. O propósito desta Constituição é não exaurir os temas relacionados à seguridade social, saúde pública, educação, trabalho e infância, garantindo-os minimamente como direitos e, por que não, deveres. Nesse aspecto dos deveres, estabelecem-se parâmetros para o Estado de Direito contemporâneo sem, contudo, condenar o texto constitucional a políticas públicas que precisam ser pensadas e repensadas com frequência pelos governantes. Engessar o texto constitucional é fragilizá-lo. A proposta, portanto, segue na direção oposta ao que a Constituição de 1988 realizou e tem realizado a respeito dessas matérias. Este artigo é fundamental para se destravar uma série de problemas que a economia e a sociedade apresentam na atualidade e que são insolúveis na ordem constitucional vigente, sobrecarregando burocraticamente e onerando o Estado brasileiro. Sabe-se que a solução para esse gargalo está nesta mudança brusca que, aparentemente, é difícil de se romper.


          O papel e a participação da União nesses assuntos são esclarecidos mais adiante.


          Neste artigo, temos uma intrusão importante da União nos Estados-membros que arcarão com o subsídio oriundo da má gestão e ausência da cultura de poupança do Estado-membro ruinoso. Julgo importante o referendo popular, pois representa o duplo fator validador da despesa que retira do ente público inconsequente o aprendizado de assumir a responsabilidade por seus atos: anuência do gestor federal e anuência popular.


          No inciso III, o objetivo é garantir que cada Estado-membro fique restrito à sua jurisdição14.

        

      

    


    
      SEÇÃO II - GARANTIAS FUNDAMENTAIS



      Para a garantia dos direitos acima elencados, optou-se por manter os remédios constitucionais conquistados historicamente pela sociedade brasileira e que estão vigentes na Constituição Federal de 1988, com ligeiras adaptações. São eles: habeas corpus, habeas data, mandado de segurança, mandado de injunção15.


      
        ART. 9º


        Art. 9º Para a garantia dos direitos fundamentais presentes nesta Constituição, conceder-se-á:


        I – Habeas corpus sempre que alguém sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder.


        II – Mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, não amparado por habeas corpus ou habeas data, quando o responsável pela ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições do Poder Público.


        IV – Mandado de injunção sempre que a falta de norma regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania.


        V – Habeas data:


        a) para assegurar o conhecimento de informações relativas à pessoa do impetrante, constantes de registros ou bancos de dados de entidades governamentais ou de caráter público;


        b) para a retificação de dados, quando não se prefira fazê-lo por processo sigiloso, judicial ou administrativo.


        § 1º Qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a anular ato lesivo ao patrimônio público ou de entidade de que o Estado participe, à moralidade administrativa, ao meio ambiente e ao patrimônio histórico e cultural, ficando o autor, salvo comprovada má-fé, isento de custas judiciais e do ônus da sucumbência.


        § 2º O mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por:


        a) partido político com representação no Parlamento;


        b) associação legalmente constituída e em funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos interesses de seus membros ou associados.


        § 3º São gratuitas as ações de habeas corpus e habeas data, e, na forma da lei, os atos necessários ao exercício da cidadania.


        JUSTIFICATIVA


        
          É importante a manutenção dos remédios constitucionais à violação dos direitos individuais que já foram conquistados pela sociedade brasileira e consagrados pelas constituições anteriores.


          Cada remédio constitucional cumpre uma função importante na salvaguarda dos direitos fundamentais no país, algo que não se pode abrir mão ou relativizar, sob pena de colocarmos em risco a preservação desses direitos e da liberdade da própria sociedade.


          As garantias fundamentais apresentadas no art. 5º da Constituição Federal de 1988 estão aqui preservadas: habeas corpus, habeas data, mandado de segurança e mandado de injunção.


          Historicamente, pode-se inferir que no Brasil já havia previsão do habeas corpus na Constituição de 1824, mas a primeira vez em que o instituto aparece expressamente no texto constitucional foi na Constituição de 1891. Sob a égide da Constituição de 1967, o Ato Institucional nº 5 restringiu o habeas corpus no Brasil.


          Em 1934, já vemos a incorporação da figura do mandado de segurança para assegurar direito líquido e certo ameaçado por autoridade coatora.


          A CF/88 acrescentou tanto o habeas data quanto o mandado de injunção. O primeiro como reminiscência do temor causado pelo período anterior, em que várias informações pessoais eram retidas pelas autoridades, sem ser dado direito de acesso e informação aos próprios interessados, nem sequer o direito de se corrigir tais informações nos órgãos de Estado. O mandado de injunção, por sua vez, procurou corrigir as omissões dos legisladores quanto às matérias que lhes cabe legislar, segundo a Constituição.


          Neste texto, sindicatos e entidades de classe deixam de ter legitimidade para impetrar mandado de segurança e mandado de injunção coletivos, por se tratar de legitimados que, na ordem constitucional atual, perpetuam a lógica herdada da Era Vargas de regimes coletivistas, oposta ao que propõe este texto16.

        

      

    


    
      SEÇÃO III - DEVERES INDIVIDUAIS



      Junto às garantias, devem ser considerados também os deveres que cada pessoa deve ter para com sua família, seu país e para com a coletividade em que vive. Nesse sentido, o indivíduo deve ter consciência de suas responsabilidades e o Estado não deve tutelar o cidadão ou fazê-lo refém de políticas públicas assistencialistas e que, em última análise, estabelecem uma dependência permanente e inquebrantável das pessoas para com o Poder Público.


      Não se pode tolerar, em uma democracia amadurecida, um Estado paternalista e assistencial, que acabe por corromper o indivíduo, tratando-o como um ser imaturo, irresponsável e incapaz de sustentar-se e viver por seus próprios meios. Daí a relevância de um conjunto de deveres individuais, que farão com que as pessoas sejam cada vez mais donas de seu próprio destino17.


      
        ART. 10.


        Art. 10. Toda pessoa deve assumir suas próprias responsabilidades e, de acordo com suas habilidades, contribuir para alcançar os próprios objetivos, os da comunidade local e os do Estado brasileiro.


        Parágrafo único. A definição de tarefas e responsabilidades compete prioritariamente à comunidade e à organização política locais, respeitado o primado do indivíduo e sua vontade.


        JUSTIFICATIVA


        
          Uma das maiores falhas da Constituição de 1988 foi anunciar os deveres individuais em seu “Título II, capítulo I – Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos”, sem ter efetivamente deixado claro ao cidadão brasileiro que ele também tem deveres a serem cumpridos, pelo bem da própria sociedade e do Estado.


          No Brasil, há muito tempo, alguns grupos e as autoproclamadas minorias reivindicam seus direitos, mas se esquecem de que o cidadão completo é responsável por si próprio e por seus atos, e que, portanto, tem deveres a cumprir para com a comunidade onde vive.


          A Constituição suíça é o melhor exemplo de consciência do indivíduo sobre esse assunto ao anunciar mais ou menos o seguinte:


          Toda pessoa deve assumir suas próprias responsabilidades e, de acordo com suas habilidades, deve contribuir para alcançar seus próprios objetivos, os objetivos da comunidade local e do Estado. A definição de tarefas e responsabilidades compete prioritariamente à sociedade local e à organização política local18.


          É imperioso acrescentar ao texto constitucional que toda pessoa é responsável por si própria e, de acordo com suas habilidades, deve contribuir nas tarefas do Estado e da sociedade. O dispositivo é a versão do art. 6º da Constituição suíça, que prima pelo liberalismo e é um dos países mais ricos do mundo. A Carta Maior da Suíça não delega a responsabilidade individual ao Estado, tampouco isentando o indivíduo de contribuir, de acordo com as suas habilidades19.

        

      


      
        ART. 11.


        Art. 11. São deveres individuais:


        I – A proteção de sua família e sua propriedade, por meios lícitos.


        II – O zelo pelo bem-estar de sua comunidade.


        III – A defesa do seu país, zelar por esta Constituição e pela brasilidade, e contribuir para o desenvolvimento da sociedade.


        IV – A honra dos compromissos voluntariamente assumidos, garantida a prevalência dos contratos nas relações sociais, econômicas e laborais.


        V – A provisão do próprio sustento, ressalvados aos hipossuficientes a assistência pública, na forma da lei, e observado o disposto nesta Constituição.


        § 1º Nenhum direito coletivo será usado para se sobrepor a direitos individuais fundamentais.


        § 2º Ninguém poderá alegar os direitos previstos nesta Constituição para elaborar, praticar ou ocultar ilícitos ou afrontar a sociedade.


        § 3º O condenado terá suspensos seus direitos políticos enquanto no cumprimento de sua pena.


        § 4º Os que cometem ilicitude devem reparar os danos incorridos aos indivíduos, à sociedade ou à nação.


        § 5º Aquele que for condenado, com trânsito em julgado, por crimes políticos ou por corrupção, e por crimes de lesa-pátria, perderá definitivamente seus direitos políticos, sendo-lhe vedado ocupar cargo público de qualquer natureza.


        § 6º Cabe a todo brasileiro defender e preservar os símbolos nacionais, sob pena de perda dos direitos políticos.


        JUSTIFICATIVA


        
          O artigo elenca, em rol não taxativo, os deveres para com a nação, a família, a coisa pública.


          Nenhum direito coletivo será usado para se sobrepor a direitos individuais, ou melhor, direitos universais de exigibilidade individual e de oponibilidade erga omnes. Reparem como a lógica e a hierarquia jurídica ficam mais harmônicas quando o direito universal supera o coletivo. A expressão em latim, erga omnes, traduz-se como “frente a todos”, de oponibilidade, portanto, “irrestrita”20.
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    CAPÍTULO II


    DIREITOS POLÍTICOS


    [image: Image]


    
      SEÇÃO I - SOBERANIA POPULAR



      A participação ativa do cidadão nas decisões que envolvem a comunidade onde reside, nos mais diferentes níveis federativos – local, regional ou nacional –, é uma das conquistas que caracterizam melhor o desenvolvimento humano em sociedade. A expressão máxima da liberdade assenta-se na capacidade decisória do cidadão. Com olhar atento a processos históricos como aqueles vividos nos Estados Unidos ou na Suíça, percebemos a importância e a consciência de seus nacionais na participação na vida pública ao reivindicarem o direito de fazerem suas próprias leis.


      A soberania popular é entendida na presente proposta a partir desta ótica – a da liberdade e da cidadania. Liberdade de escolha em acatar ou rejeitar o que um governo aponta como o caminho correto a se seguir. Liberdade de dizer “sim” ou “não” em matérias que envolvem ações públicas, preservando seus direitos individuais como pedra angular de uma sociedade e afastando as chances de governos tirânicos controlarem os indivíduos, suas famílias, suas comunidades. A abordagem de soberania popular aqui sugerida não compactua com deturpações conceituais de correntes teóricas que negam a liberdade como princípio, que em nada estão preocupadas com o indivíduo, mas sim completamente voltadas para a criação de mecanismos centralizadores e estatizantes.


      O voto é de suma importância para o exercício da soberania popular. Por meio dele é que o cidadão escolhe seus representantes, remove agentes públicos que não atuem de acordo com os interesses nacionais, propõem diretamente mudanças no arcabouço normativo e decidem sobre os destinos de sua comunidade e de seu país. De forma alguma o voto pode ser uma imposição (daí o fim do voto obrigatório), mas sim um direito inalienável21.


      
        ART. 12.


        Art. 12. A soberania popular é indelegável, intransferível, inoponível e inalienável, e será exercida de forma direta pelo sufrágio universal, secreto, facultativo e auditável, com valor igual para todos.


        JUSTIFICATIVA


        
          O exercício da soberania popular é realizado por meio do sufrágio, ou seja, da manifestação direta ou indireta do eleitor sobre a concordância ou não à consulta que lhe é feita pelo Estado. Extrapola, portanto, a ideia do voto, que é apenas uma das formas de exercício do sufrágio.


          O voto pode ser praticado de diferentes maneiras e o procedimento adotado para o seu exercício é chamado escrutínio. O voto pode ser aberto ou secreto; direto ou indireto; nominal ou simbólico; facultativo ou obrigatório; para falarmos apenas de algumas classificações possíveis.


          O Brasil adota atualmente o chamado sufrágio universal, incluindo praticamente toda a sociedade no processo, inclusive analfabetos, idosos maiores de 70 anos, jovens entre 16 e 18 anos, mesmo que a esses grupos seja facultado o exercício do voto.


          Assim, o assentimento do eleitor acerca de uma consulta que lhe é proposta – o sufrágio – não se resume ao voto. A participação pode se dar por meio do plebiscito, do referendo, da iniciativa popular de projetos de lei, para citar apenas os exemplos trazidos no texto de 1988 que, na prática, são pouco usados na ordem constitucional vigente no país.


          Com isso, o texto constitucional proposto pretende atribuir eficácia ao dispositivo referente à participação do cidadão na vida política e, assim, assegurar a real perspectiva de exercício da soberania popular, reconhecendo que esta soberania é indelegável, intransferível e inalienável. É um direito que, inclusive, é inoponível, como reforça o caput do artigo.


          Para tanto, incluíram-se novos institutos que serão apresentados no artigo seguinte, quais sejam, o recall de mandato e o referendo de confirmação da nomeação de cargos públicos.


          As especificidades para o exercício de ambos serão definidas mais adiante, mas, de antemão, esclarece-se que os institutos não se confundem com as demais modalidades de exercício da soberania popular. Ou seja, trata-se de novos institutos no direito brasileiro que garantem o exercício da soberania popular com escopo no seu resgate, posto que, em verdade, esta vem sendo usurpada pelo sistema de representação22.

        

      


      
        ART. 13.


        Art. 13. A participação direta do eleitor dar-se-á, ainda, mediante:


        I – Plebiscito;


        II – Referendo;


        III – Iniciativa popular de projetos de lei;


        IV – Iniciativa popular de revogação de mandato;


        V – Referendo de confirmação.


        JUSTIFICATIVA


        
          Nesta proposta de texto constitucional, além das formas existentes na CF/88 (art. 14), acrescentamos, como novas formas de participação popular no Brasil, a iniciativa popular revogatória de mandato (o recall de mandato) e o referendo de confirmação à nomeação de cargos públicos. Experiências de outros países demonstram a importância desses dois mecanismos na boa condução da política, servindo de freio para apadrinhamentos e cooptação.


          A Constituição Federal de 1988, ao declarar “Todo poder emana do povo, que o exerce por meio de seus representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição”, faz-nos concluir que a pedra basilar do ordenamento constitucional brasileiro deveria ser a soberania popular, a vontade do povo desta nação. Ocorre que, ao analisarmos o ordenamento jurídico atual, notamos em todos os tópicos em que se reverencia essa democracia participativa anunciada preambularmente, que o constituinte o faz de forma muito restrita e desprovida de eficácia e de aplicabilidade.


          Nesse sentido, a proposta de texto constitucional aqui formulada pretende apresentar um meio para que haja efetivo aperfeiçoamento da democracia no que pretende atribuir eficácia ao exercício da soberania popular relevando seus valores constitutivos e especificamente tratando da representatividade no seu ponto central que é a confiança empenhada pelo voto.


          Atualmente, o que se percebe é que o voto é ato desprovido de qualquer ferramenta de controle que faculte ao outorgante a revisão desta delegação, ainda que sobrevenha fundada quebra de confiança. Assim, o presente texto propõe instituir o ato revogatório de mandato eletivo por iniciativa popular, em termos semelhantes aos que caracterizam o instituto do recall. O objetivo é propor a revisão da confiança empenhada a titulares de mandatos eletivos nas hipóteses em que a confiança substancial ao sistema representativo seja quebrada.


          O recall de mandato trata-se de meio constitucional para a propositura de consulta que pretende consolidar o direito de exercício de controle popular, sempre que o eleitorado entender que seja salutar questionar a conveniência ou a oportunidade da manutenção de um representante ou de um servidor público nomeado para cargo. Essa perspectiva trará a população para a proximidade e o engajamento com as decisões político-administrativas do país, e é sabido que o totalitarismo a que possa estar submetida uma nação se mede pelo nível de engajamento e participação de seu povo no plano de decisões políticas e administrativas. É esse engajamento que se pretende ao permitir ao legítimo detentor do poder soberano o exercício efetivo do controle de sua representação.


          A possibilidade de se submeter um mandato à reapreciação para que seja confirmada ou não sua legitimidade enaltece o caráter democrático de uma Carta Magna, ampliando o espectro do controle para além da mera constitucionalidade, hoje realizado exclusivamente pelo Poder Judiciário e, por exceção, pelo Legislativo.


          O legítimo outorgante do poder soberano é também seu destinatário, melhor e maior regulador da conveniência e oportunidade de qualquer ato administrativo a quem não se pode negar o remédio ao proporcional direito de eleger, que é a possibilidade de destituição. Nesse sentido, é forçoso defender que o mandato conferido pelo povo deva estar, sobretudo, condicionado ao arbítrio de quem o conferiu, para que este possa se manter autônomo e vigilante e, assim, fazer com que sua representatividade seja efetivamente exercida. No mesmo sentido em que amplia o espectro do controle no âmbito mais distrital, em que as consequências dos atos políticos são mais imediatamente perceptíveis à sociedade para, assim, condicionar, educar e habilitar o cidadão a participar das decisões políticas.


          Cada uma das formas de participação popular sugeridas neste texto será detalhada mais adiante, em capítulo específico.


          Em suma,


          a. Recall de mandato é aqui denominado de iniciativa popular revogatória de mandato; e


          b. referendo de confirmação para detentores de cargos nomeados que estarão sujeitos a um voto de confiança da população: indicações de servidores públicos, membros do Poder Judiciário e Ministério Público, diretores e presidentes da Administração Direta e Indireta (empresas públicas, autarquias, agências reguladoras) são alguns exemplos23.
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